
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.917 - MS (2020/0099901-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ADILIO CARVALHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. 

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83/STJ, cabe à 
parte agravante indicar os precedentes contemporâneos   ou 
supervenientes aos citados no recurso ou na decisão agravada, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta 
Corte Superior sobre o tema suscitado.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.917 - MS (2020/0099901-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ADILIO CARVALHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

880/881, de relatoria do Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, ante a ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade (Súmula n. 182/STJ).

O recorrente se insurge contra a incidência da Súmula n. 182/STJ alegando 

que houve impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória e, quanto ao 

enunciado n. 83 da Súmula do STJ, afirma que houve citação de dois julgados desta Corte 

demonstrando o entendimento diferente do aplicado pelo TJMS.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.917 - MS (2020/0099901-6)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ADILIO CARVALHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. 

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83/STJ, cabe à 
parte agravante indicar os precedentes contemporâneos   ou 
supervenientes aos citados no recurso ou na decisão agravada, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta 
Corte Superior sobre o tema suscitado.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

A decisão que inadmitiu o recurso especial o fez pelo óbice dos enunciados 

n. 7 (impossibilidade de reexame de provas) e 83 (acórdão recorrido em da Súmula do STJ.

No agravo em recurso especial, o agravante, de fato, não impugnou o 

segundo fundamento. 

Importante registrar que, inadmitido o recurso especial com base na Súmula 

n. 83/STJ, cabe à parte agravante indicar os precedentes contemporâneos ou supervenientes 
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aos citados no recurso ou na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a 

orientação jurisprudencial nesta Corte Superior sobre o tema suscitado.

Nesse contexto, correta a aplicação, por analogia, do disposto no enunciado 

n. 182 da Súmula do STJ. Nessa linha:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA 
CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A ausência de 
impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
1199706/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
24/5/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO QUE REALIZOU O 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A suposta violação de dispositivo constitucional, por expressa 
determinação da Constituição, deve ser analisada pelo Supremo 
Tribunal Federal.

2. Verificado que o agravante deixou de impugnar, nas razões do 
agravo, as causas específicas de inadmissão do recurso especial - 
Súmula n. 7 deste Superior Tribunal -, dúvidas não há de que o 
recurso não há como ser conhecido, nos termos da Súmula n. 182 
do STJ.

3. Não há falar em incompetência do órgão que realizou o exame 
de admissibilidade no Tribunal de origem, porquanto o próprio art. 
55 do Código de Divisão e Organização Judiciária do respectivo 
estado determina que compete à Vice-Presidência exercer o juízo de 
admissibilidade dos recursos extraordinário e especial, e não à 
Presidência do Tribunal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 162.038/CE, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
17/11/2016).
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0099901-6 AREsp 1.695.917 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0029002-51.2013.8.12.0001  00290025120138120001  0029002512013812000150002  
00465927520128120001  00525089020128120001  290025120138120001  
29002512013812000150002  465927520128120001

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ADILIO CARVALHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : GILNEI RIBEIRO SCHERER 
CORRÉU    : FRANCISCO ROMERO MENDES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ADILIO CARVALHO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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